DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA O REGISTRO DE ASSOCIAÇÃO/ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA
Artigos 40 a 61 do Código Civil Brasileiro, art. 114 a 121 da Lei . 6.015/73 e 299  e seguintes da Consolidação Normativa Notarial e Registral-CGJ/RS
1. REQUERIMENTO firmado pelo presidente. Se o presidente assinar a ata, não precisa requerimento. 

2. APRESENTAR O LIVRO DE ATAS em que conste os seguintes atos: 

· Atos Constitutivos da Associação (fundação), com a qualificação completa dos Associados Fundadores (nome completo sem abreviaturas, nacionalidade, estado civil, profissão, filiação, identidade e CPF, número do RG, órgão emissor, e endereço completo com logradouro, número, bairro, CEP atualizado, cidade e estado), indicando a aprovação expressa da fundação da entidade; 
· Eleição da 1ª composição dos órgãos administrativos, provisória ou já eleita para o período determinado no Estatuto, indicando a posse e o término do mandato, em dia, mês e ano; 

· Apresentação do Estatuto aos associados, discussão e alteração dos estatutos, quando houver, e sua aprovação; 

· Estes atos podem ser apresentados em Atas de Assembleias distintas ou em uma Ata de uma única Assembleia, desde que contenha todos os atos citados (o Estatuto deve constar na íntegra na Ata de Apresentação e da Aprovação Final do Estatuto); 
3. ATA DE FUNDAÇÃO, APROVAÇÃO DO ESTATUTO (QUE DEVE CONSTAR INTEGRALMENTE NA ATA) E ELEIÇÃO DA DIRETORIA, transcrita(s) na íntegra (digitada) extraída do Livro de Atas, rubricada e assinada (em todas páginas) por todos os associados fundadores e presentes, e visada por advogado (em todas páginas);
4. ESTATUTO SOCIAL CONSTITUTIVO digitado, rubricado e assinado pelo presidente e visado por advogado. 

5. DBE – Documento Básico de Entrada emitido por meio da Rede Sim, para inscrição de primeiro estabelecimento no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. Obs.: Para emissão do DBE antes é necessário ter as viabilidades de nome e endereço aprovadas. 

6. Declarações de maioridade/capacidade civil dos fundadores solteiros. 
Observações:
· Participando pessoa jurídica na associação, deverão ser indicados os dados do seu assento no órgão de registro competente, bem como a inscrição fiscal (CNPJ). Caso os representantes legais das associadas não constem no sistema disponível na consulta do CNPJ junto à Receita Federal (consulta online), será necessário anexar ao processo comprovante de representatividade, conforme algum dos seguintes documentos: cópia autenticada de ata averbada indicado a presidência, declaração com reconhecimento de firma em nome da PJ indicando o representante legal para o ato, certidão da junta comercial, cópia autenticada do contrato social atualizado, procuração etc.). 

· Participando pessoa solteira da associação, exigir-se-á a declaração a respeito de sua capacidade e estado civil, relativamente à sua idade (conforme o modelo); 

· Todos os documentos devem estar devidamente assinados, rubricados pelo presidente e visados por advogado. 

· ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS: Todos os documentos apresentados para registro ou averbação serão arquivados neste Serviço apenas em meio digital. Os documentos físicos, à exceção do requerimento, serão devolvidos ao apresentante. Sendo assim, todos os documentos poderão ser apresentados em VIA ÚNICA. Para cada exemplar apresentado de Estatuto, Contrato ou compromisso (atas) será emitida uma certidão, o que influencia o custo total do registro/averbação. 
OS ELEMENTOS BÁSICOS PARA O ESTATUTO SOCIAL:
1. A denominação e natureza jurídica (Associação, Organização Religiosa ou Fundação)

2. As finalidades.

3. Sede (endereço completo). Obs.: A viabilidade/disponibilidade do endereço devem ser verificadas junto à Receita Federal para evitar a possibilidade de conflito no Cadastro Fiscal. 
4. Tempo de duração da associação.

5. Os requisitos para a admissão dos associados (ato voluntário de ingresso/filiação).

6. Os requisitos para demissão dos associados (ato voluntário de desligamento/desfiliação).

7. Os requisitos para exclusão dos associados (deve haver justa causa e procedimento que assegure o Direito de Defesa e de Recurso).

8. Os direitos dos associados.

9. Os deveres dos associados.

10. Se os membros respondem, ou não, subsidiariamente, pelas obrigações sociais.

11. A forma de gestão administrativa (órgãos e sua composição, prazo(s) do(s) mandato(s) etc.). 

12. O modo por que se administra e representa a associação ativa, passivamente, judicial e extrajudicialmente.

13. O modo de constituição e funcionamento dos órgãos deliberativos (quorum de abertura e quorum de deliberação).

14. Forma de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (garantido o direito a 1/5 dos associados).

15. As competências da Assembleia Geral.

16. A forma de aprovação das contas.

17. As condições para a alteração das disposições estatutárias.

18. Se o estatuto é reformável quanto à administração, de que modo.

19. Destituição dos administradores.

20. As condições de extinção da associação.

21. O destino do seu patrimônio.

22. As fontes de recursos para sua manutenção.

23. O fundo social, se houver.

Ao 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas

de Erechim.

Senhora Oficiala

NOME COMPLETO, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito(a) no CPF sob. n.º ____________, e portador(a) do RG n.º _________________, órgão emissor ________, nascido(a) em _______________, filho de _____________________________ e ___________________________, residente e domiciliado(a) na cidade de _____________________/_____, à Rua/Av. __________________, n.º _______, complemento ____________, bairro _______, CEP ___________, com endereço eletrônico (e-mail) ___________________________, telefone _______________, telefone celular ________________, na condição de presidente/representante legal/procurador etc da __________________________________ (nome completo da pessoa jurídica), vem requerer o Registro dos ATOS CONSTITUTIVOS a teor do disposto na Lei n.º 6.015, de dezembro de 1973 (Lei dos Registros Públicos).
Declara não ser (ou ser) pessoa politicamente exposta nos termos do Art. 9º, § 6º, do Provimento n.º 88/2019, do Conselho Nacional de Justiça-CNJ. 
Declara também, nos termos do Artigo n.º 329, § 1º, e do Artigo n.º 335 da Consolidação Normativa Notarial de Registral da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul – CNNR-CGJ/RS, sob pena de responsabilidade civil e criminal, que os requisitos legais foram devidamente observados na realização do expediente e na lavratura do documento ____________________________ (número/identificação da ata), de ____/____/________.
Nestes Termos, 

Pede e espera deferimento. 

______________/____, ___ de _____________ de 2024. 
_____________________________________
NOME COMPLETO
(com firma reconhecida, dispensado caso o requerente compareça ao Cartório)
MODELO SUGESTÃO DA DECLARAÇÃO DOS SOLTEIROS PARA COMPROVAR A MAIORIDADE/ESTADO CIVIL

DECLARAÇÃO DE MAIORIDADE/ESTADO CIVIL
Eu, nome completo, maior e capaz, nacionalidade, solteiro, profissão, residente e domiciliado na cidade de ________________, na Rua ______________________, declaro para os devidos fins de prova junto ao Serviço de Registro Civil de Pessoas Jurídicas do município de Erechim, que nasci em data de ______________ , e que meu Estado Civil atual é o de Solteiro(a). 

Erechim, _____de _______de ________.

__________________________

* Podem ser apresentadas várias declarações por página. 

* Não é necessário reconhecer as assinaturas. 
